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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21 

Processo Administrativo n°16/2024 

 
 

A Prefeitura Municipal de Ponte Alta, Estado de Santa Catarina, através da Autoridade Competente torna 
público que, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Geremias Alves da Rocha, 130, realizará 
Licitação, na modalidade PREGÃO - na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
nos termos da Lei Federal nº14.133/2021, no Decreto Municipal nº 960/2024 e demais legislações 
aplicaveis, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Forma de julgamento: menor preço por item. 
  
Recebimento dos envelopes das propostas: 12/09/2024 – 07:30 à 27/09/2024 – 08:30. 
  
Início da sessão e disputa de preços: 27/09/2024 – 09:00. 
  
Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). 
  
Endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br.  
 

 
OBJETO  
 
O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a:  
Aquisição de acessórios de pilates, destinados a atender as necessidades de treinamento e desenvolvimento 
físico dos usuários. Os acessórios a serem adquiridos são fundamentais para a diversificação e melhoria das 
atividades oferecidas. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.  
A licitação sera realizada por item. 
Havendo mias de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.  
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, comforme Decreto 
Nº14.133/2021. 

 
ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DO OBJETO: todas as especificações e detalhamento dos 
itens do objeto estão descritos no termo de referência, na tabela do Anexo I e os complementos no Anexo 
II. 

 
HABILITAÇÃO: a listagem dos documentos, condições e exigências para habilitação neste certame estão 
dispostas no Anexo II. 

 
DATA e HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO PÙBLICA: quando se dará a abertura das fichas 
técnicas descritivas - propostas iniciais apresentadas pelas proponentes e o início da verificação destas 
propostas, mediante ao que foi exigido no Termo de Referência e na tabela do Anexo I, de forma que o 
Agente de Contratação possa aceitar ou recusar, distintamente, cada proposta inicial apresentada. 
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INÍCIO DA ETAPA PARA ENVIO DE LANCES: sob o comando do Agente de Contratação, após 
completar a análise das propostas iniciais inseridas na plataforma e os respectivos aceites ou recusas, 
conforme o caso, bem como a classificação provisória promovida pelo próprio sistema eletrônico. 

 
HORÁRIO PRATICADO NESTE CERTAME: para todas as referências na condução deste processo 
licitatório será seguido o horário oficial de Brasília - DF. 

 
OUTRAS INFORMAÇÕES: estão dispostas nos Anexos I e II deste Edital 

 
Poder AUTORIDADE COMPETENTE: EDSON JULIO WOLINGER 

 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: EUVANDRO FERREIRA SANTOS 

 
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 - O presente processo licitatório na modalidade de PREGÃO na FORMA ELETRÔNICA será 
realizado em Sessão Pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico do Comprasbr. 

 
1.2 - O sistema que será usado nesta licitação está adequado a Lei nº 14.133/2021 e o regulamentado pelo 
Decreto Municipal nº 960/2024. 

 

1.3 - O presente Edital se submete integralmente na legislação mencionada no seu preâmbulo, bem como 
para atender as Microempresas - ME e EPP e Empresas de Pequeno Porte, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações. 
 

1.4 A aquisição deve respeitar o Art. 8 da Lei Municipal 1.631/2023, possibilitando a participação de 
empresas somente da região Serrana/Amures 

 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Poderão participar desta licitação, PESSOAS JURÍDICAS que seus objetos contratuais sejam 
condizentes com o objeto licitado, que estejam cadastradas ou que o façam na forma e prazo legal e que 
satisfaçam as exigências deste Edital e seus Anexos. 

 
2.2 - A participação de PESSOAS FÍSICAS estará condicionada ao tipo de objeto licitado e conforme 
dispuser as condições previstas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital e quando houver esta 
disposição, as condições e impedimentos abaixo descritos, a elas serão estendidos, no que couber. 

 
2.3 - Quando a licitação for exclusiva para participação de Microempresas - ME e EPP - Empresas de 
Pequeno Porte, as condições e exigências do tratamento diferenciado, como dispõe o art. 48 da LC 
nº123/2006 e alterações posteriores, constará do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 
2.4 - Não será admitida a participação neste processo a empresa: 

 
2.4.1 - Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação ou ainda, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, desde que apresente certidão que 
esclareça, satisfatoriamente, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da dívida denunciada, para efeito de 
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consideração e verificação de viabilidade econômica para executar o objeto licitado, através de imediata 
diligência, para fins de habilitação. 

 
2.4.2 - Licitante - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta e, caso participe, estará sujeita às 
penalidades previstas na legislação em vigor. 

 
2.4.3 - Licitante que esteja com o direito suspenso para licitar e contratar com a Administração Licitadora. 

 
2.4.4 - Que esteja reunida em consórcio ou coligação, EXCETO, quando o Anexo II do Edital dispuser 
sobre esta possibilidade e disciplinar sobre a permissibilidade. 

 
2.4.5 - Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante. 

 
2.4.6 - Com os demais impedimentos que estão dispostos no art. 14, da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.5 - Os DOCUMENTOS das licitantes proponentes que deverão ser enviados para fins de 
HABILITAÇÃO estão listados no Anexo II deste Edital. 

 
2.6 - Para participar deste processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico a interessada deverá 
previamente se credenciar junto ao Comprasbr, provedora do sistema, através de chave de identificação e 
senha pessoal intransferível. 

 
2.7 – O preenchimento da ficha técnica descritiva - proposta na plataforma deverá conter todas as 
especificações dos itens do objeto licitado no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital, SEM 
IDENTIFICAR-SE, sob pena de desclassificação. 

 
2.8 - Como requisito para participação neste processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico, a 
licitante deverá se manifestar em campo próprio, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua oferta de preços (também inserida na proposta de preço do Anexo V deste Edital) está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório. A falsidade que for declarada levará a licitante às sanções 
previstas neste Edital, no que couber. 

 
2.8.1 - Caso a licitante proponente seja ME ou EPP e que desejar fazer uso dos benefícios da Lei 
Complementar 123/2006, deverá informar sua condição no campo próprio da plataforma, também SEM 
IDENTIFICAR-SE, sob pena de desclassificação. 

 
2.9 - A IDENTIFICAÇÃO da licitante proponente somente ocorrerá após ser declarada vencedora e o 
envio da sua proposta final realinhada, com uso do modelo do Anexo V. 

 
2.10 - A licitante enquadrada como ME ou EPP deverá apresentar DECLARAÇÃO, constando que no ano 
calendário ainda não assinou contrato com a Administração Pública ou que já assinou mas que o somatório 
não extrapola e não extrapolará a receita bruta do seu enquadramento para receber os benefícios da LC 
nº123/2006 e alterações posteriores, conforme modelo do Anexo III, deste Edital. 

 
2.10.1 - Caso a licitante proponente seja ME ou EPP e não apresentar a referida DELARAÇÃO não 
receberá os benefícios previstos na Lei Complementar nº123/2006, mesmo tendo informado o seu 
enquadramento. 
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2.10.2 - Os documentos para o cadastramento no Comprasbr poderão ser enviados pelo endereço 
eletrônico www.comprasbr.com.br. 

 
2.10.3 - É obrigação da licitante atualizar previamente os seus documentos arquivados no Comprasbr e 
que tenham prazo de validade. 

 
2.10.4 - O não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos de habilitação, na forma e 
prazos acima estabelecidos, acarretará a sua automática inabilitação. 

 
3 - DO ACESSO AO EDITAL E DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1 - Este Edital estará disponível, no site www.comprasbr.com.br, no site da

 Prefeitura Municipal de Ponte Alta www.pontealta.sc.gov.br/licitacoes/ e no Diario Oficial dos 
Municipios www.diariomunicipal.sc.gov.br . 

- - Os ESCLARECIMENTOS referentes A ESTE EDITAL poderão ser obtidos através do telefone 
(49) 991137811 ou pelo e-mail: licitacao@pontealta.sc.gov.br . 

 

3.2 - O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema deste processo licitatório implica na sua 
responsabilidade e de seu representante legal pelos atos praticados e na presunção da capacidade técnica e 
habilitatória para a realização das transações inerentes a este pregão eletrônico. 

 
4 - DA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
4.1 - O sistema está configurado para realizar todas as etapas do processo licitatório na modalidade de 
Pregão Eletrônico, compreendendo a publicação do edital, credenciamento dos participantes, recebimento 
de propostas e documentos, abertura e exame das propostas apresentadas, lances, desempate para ME/EPP, 
classificação e aceitação do melhor lance, julgamento de habilitação, declaração da licitante vencedora, 
recebimento, solicitações para esclarecimentos, recursos, adjudicação e homologação do objeto e ata 
eletrônica. 

 
4.2 - O presente processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico será conduzido pelo Agente de de 
Contratação, com o auxílio da Equipe de Apoio, com as seguintes atribuições: 

 
4.2.1 - Conduzir a Sessão Pública; 

 
4.2.2 - Receber, examinar, responder e decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao 
Edital e Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

 
4.2.3 - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital para sua 
aceitabilidade; 

 
4.2.4 - Classificar e/ou Desclassificar propostas que não estiverem de acordo com as exigências do Edital e 
seus Anexos; 

 
4.2.5 - Coordenar a Sessão Pública e o envio de lances; 
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4.2.6 - Indicar a proposta com lance de MENOR PREÇO POR ITEM, respeitando os benefícios à ME - 
Microempresa e EPP - Empresas de Pequeno Porte; 

 
4.2.7 - Verificar e julgar as condições para habilitação; 

 
4.2.8 - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
sua validade jurídica; 

 
4.2.9 - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

 

4.2.10 - Indicar a licitante vencedora do certame; 
 

4.2.11 - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
 

4.2.12 - Preparar e determinar as publicações de exigência legal; 
 

4.2.13 - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; 
 

4.2.14 - Encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Superior e propor a sua homologação; 
 

4.2.15 - Solicitar manifestação da assessoria jurídica, administrativa ou de outros setores da 
Administração, de  modo a subsidiar a tomada decisão; 

 
4.3 - O envio com pedidos de esclarecimentos, razões de recursos e contrarrazões pelas licitantes somente 
serão recebidos se forem protocolizados pelo sistema infomartizado em uso neste processo licitatório e 
analisados dentro do horário de expediente informado 

 
4.4 - OBSERVAÇÂO: o sistema informatizado em uso nesta licitação (comprasbr) disponibilizará campo 
próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e as licitantes. 

 
5 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÂO 

 
5.1 - Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, bem como no site 
www.pontealta.sc.gov.br/licitacoes/, www.diariomunicipal.sc.gov.br, conforme o caso dos recursos, as 
licitantes proponentes poderão se credenciar, SEM SE IDENTIFICAR, com uso da senha de acesso, 
inserindo a sua oferta inicial para os itens que deseja disputar, OBRIGATORIAMENTE, descrevendo sem 
rasuras e entrelinhas as especificações de cada item, a marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
valores unitários e totais, bem como outras informações conforme exigidas no termo de referência do 
Anexo I e e/ou do Anexo II deste Edital. 

 
5.1.1 – CONCOMITANTEMENTE com o preenchimento da ficha técnica - proposta, a licitante deverá 
enviar, pelo sistema eletrônico, todos os documentos listados no Anexo II, bem ainda as declarações do 
Anexo III (quando couber) e do Anexo IV (responsabilidades e emprego de menores) sob pena de 
desclassificação. 

 
5.1.2 - Explicita-se que no preenchimento da oferta de preços, a licitante não deverá constar os seus dados 
comerciais, tendo em vista que não pode identificar-se, sob pena de desclassificação, apenas deverá 
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transcrever no campo próprio, o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação, 
bem ainda seu enquadramento como ME ou EPP, se for o caso. 

 
5.2 - A participação com envio da proposta de preços e todos os documentos como exigidos neste processo 
licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico se dará por meio de chave e digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante da licitante credenciada, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, observados a data e horários estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

 
5.2.1 - A licitante poderá RETIRAR ou SUBSTITUIR a proposta e/ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema eletrônico, até o exato momento da abertura da Sessão Pública, horário 
previsto e explicitado no preâmbulo deste Edital. 
 
5.2.2 - O não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos de habilitação, na forma e 
prazos acima estabelecidos, acarretará a sua automática inabilitação. 

 
5.2.3 - É obrigação da licitante atualizar previamente os seus documentos arquivados no Comprasbr e que 
tenham prazo de validade. 

 
5.3 - Caso necessário e requerido pelo Agente de Contratação, a detentora da melhor proposta poderá 
enviar documentos COMPLEMENTARES aos já enviados com a proposta de preço, para melhor 
esclarecimento de dissipação de dúvidas, tanto para o aceite final da proposta como para habilitação, dentro 
do prazo de 2h (duas horas), contado do momento da requisição. 

 
5.3.1 - O não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos complementares para 
habilitação, no prazo estabelecido, o Agente de Contratação analisará os documentos da empresa licitante 
que estiver classificação subsequente, de modo a dar sequência no processo. 

 
5.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante que ofertou a melhor proposta e 
estiver como primeira classificada serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para 
acesso público, inclusive para as licitantes que estiverem participando do processo, somente após o 
encerramento do envio de lances. 

 
5.5 - No preenchimento da proposta, a licitante deverá, obrigatoriamente, descrever as especificações dos 
itens, marcas, valores unitários e totais dos produtos ofertados, além da declaração dos requisitos de 
habilitação e, conforme o caso, se estiver sob o regime de ME ou EPP, no entanto, SEM IDENTIFICAR-
SE, sob pena de ser desclassificada. 

 
5.5.1 - Quando da inserção dos valores unitários e totais ofertados, a licitante deverá lançar somente com 2 
(duas) casas decimais (após a vírgula). 

 
5.8 - Após a declaração da empresa primeira classificada, por item conforme dispuser a planilha do Anexo 
I, e com a PROPOSTA FINAL DE PREÇOS devidamente REALINHADA com a última oferta e, 
obrigatoriamente como constou no Anexo V – Modelo de Carta Proposta, condições indispensáveis para a 
execução do objeto e, com todos os dados da empresa de forma completa, quando a licitante será 
IDENTIFICADA. 

 
5.8.1 - REALINHAR OS PREÇOS significa verificar o desconto ofertado no total da planilha 
orçamentária licitada, aplicar o DESCONTO PONDERADO entre a planilha licitada e a oferta final em 
todos os itens da tabela, de forma que o valor a ser contratado represente aquele da última oferta que foi 
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considerada vencedora do certame. 
 

5.8.2 - A apresentação da PROPOSTA FINAL REALINHADA poderá ocorrer AUTOMATICAMENTE 
pelo sistema eletrônico usado nesta licitação, caso disponha desta possibilidade funcional e, caso não 
disponha, a licitante proponente deverá elabora-la fazendo o realinhamento dos preços com a última oferta. 

 
5.8.3 - Quando da apresentação da PROPOSTA FINAL DE PREÇOS REALINHADA, seja feita 
automatiamente pelo sistema eletrônico ou com a elaboração pela licitante, É QUE SE DARÁ A 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE, isto é após o encerramento da sessão de lances. 

 
5.8.4 - Quando da PROPOSTA FINAL for automaticamente elaborada pelo sistema eletrônico, a licitante 
proponente vai assina-la juntamente quando da assinatura do contrato ou do termo de compromisso da Ata 
de Registro de Preços, conforme o caso. 

 
5.8.5 - Quando o sistema eletrônico não realizar automaticamente o realinhamento da proposta final, a 
licitante fará a elaboração para anexar no sistema, rubricando todas as páginas e com assinatura na última 
folha, identificando o emitente. 

 
5.9 - A não inserção das informações, especificações e marcas dos produtos ofertados no Anexo I como no 
da PROPOSTA FINAL, modelo no Anexo V, implicará na desclassificação da empresa licitante, EXCETO 
quando os Anexos I e II dispuserem sobre a dispensabilidade de inserir a marca em algum item do objeto 
licitado. 

 
5.9.1 - A falta da inserção dos referidos dados, como exigido, levará a sumária desclassificação da 
Proposta imediatamente na primeira análise e julgamento no início da Sessão Pública. 

 
5.10 - O objeto e os seus itens deverão, obrigatoriamente, conter as descrições, informações e 
especificações como exigido pelos Anexo I - Termo de Referência e Anexo II deste Edital. 

 
5.11 - A licitante será a única responsável por todas as informações digitadas na plataforma e respectivos 
documentos; 

 
5.12 - É de exclusiva responsabilidade da licitante proponente, usuária do sistema eletrônico, o sigilo da 
sua senha de participação neste processo, não cabendo ao Comprasbr, nem a Prefeitura Licitante, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da respectiva senha, ainda que por 
terceiros, bem como assume como verdadeiras as suas transações, sua proposta e lances ofertados e seus 
documentos enviados. 

 
5.12.1 - O preço ofertado por item ou grupo de itens, enviado tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, será de exclusiva responsabilidade da proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 
5.13 - A prazo de validade da Proposta constante do Anexo V será de 60 (sessenta) dias, contados da data 
da Sessão Pública deste processo de Pregão Eletrônico. 

 
5.14 - A Proposta enviada será considerada desclassificada no momento da sua análise e julgamento, 
quando conflitar com as exigências do Edital e Anexos, e ainda: 
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5.14.1 - Ofertada com mais de 02 (duas) casas de decimais em seus valores unitários; 
 

5.14.2 - Que esteja sua descrição incompleta, isto é, não contenha informação (ões) suficiente (s) que permita (m) a 
perfeita identificação do produto licitado; 

 
5.14.3 - Quando o preço ofertado for superior ao máximo aceitável ou considerado inexequível; 

 
5.14.4 - Que não contenha os dados solicitados no modelo do Anexo V deste Edital. 

 
5.15 - Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerá a forma por extenso. 
Não constando o valor por extenso, mas o numérico estando legível e sem rasuras será aceito. 
 
5.16 - Quando do preenchimento da proposta inicial, a licitante proponente deverá fazer a sua oferta, 
incluindo todos os custos com a folha de pagamento do seu pessoal, dos encargos sociais, trabalhistas 
previdenciários, aqueles que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto licitado, ainda o 
transporte até o local do fornecimento ou da prestação dos serviços, endereço fixado no ANEXO II deste 
Edital, não sendo permitida a inclusão posterior de quaisquer acréscimos no valor ofertado, seja por 
qualquer motivação intentada. 

 
6 - INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
6.1 - No horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à Sessão Pública do Pregão Eletrônico, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas, SEM CONHECER AS LICITANTES OFERTANTES, e 
passará o Agente de Contratação a avaliar as respectiva propostas em conformidade com as exigências e 
descrições dos itens constantes na TABELA do Anexo I do Edital e no Termo de Referência, de forma a se 
posicionar sobre a ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS INICIAIS, classificando as que forem 
aceitáveis e desclassificando as que não atenderam ao que foi exigido para sua descrição ou que a descrição 
não atenda a exata conformidade como exigida. 

 
6.1.1 - Além da descrição de cada item, também serão avaliados os valores máximos aceitáveis, tanto por 
item como o valor total, conforme disposto nos Anexos I e II deste Edital. 

 
6.2 - O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas (ofertas iniciais) e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

 
6.2.1 - A desclassificação da Proposta (oferta inicial) será fundamentada e registrada na ATA da Sessão 
Pública, no sistema eletrônico, com acompanhamento dos participantes em tempo real. 

 
6.3 - O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não estiver constando nos 
Anexos I e/ou II deste Edital, possuirá caráter SIGILOSO e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. Porém, será tornado público apenas e 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

 
6.3.1 - Quando se tratar de proposta pelo critério de julgamento pelo menor preço por item, o valor 
máximo aceitável será público desde a publicação deste edital. 

 
6.4 - O sistema eletrônico em uso neste processo ordenará automaticamente e indicará ao Agente de 



' PREFEITURA DE PONTE ALTA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CAPITAL DA MORANGA 
 
 

 
 
 Rua Geremias Alves da Rocha, 130 1 Ponte Alta - Santa Catarina  

CEP 88550-000 1 CNPJ 83.755.850/0001-27  
(49) 3248.0113 1 3248.0141 

Contratação a ordem de classificação das propostas aceitas para o início da etapa de lances. 
 

6.5 - Após avaliação e aceitação das propostas (ofertas iniciais) sem identificar a proponente, será 
iniciada a etapa competitiva de lances, quando os representantes das licitantes proponentes deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico para participar da sessão de lances. 

 
7 - FASE COMPETITIVA - SESSÃO DE LANCES - MODOS DE DISPUTA 

 
7.1 - Com as propostas na ordem de classificação, inicia-se a fase competitiva, oportunidade em que as 
licitantes poderão ENCAMINHAR LANCES EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO. 

 
7.1.1 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
Sessão Pública e as regras estabelecidas quanto a forma de disputa. 

 
7.1.2 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro, tendo em vista que a licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 

 
7.2 - A licitante proponente somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e 
registrado pelo sistema eletrônico, observando, quando houver, O INTERVALO MÍNIMO DE 
DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES, estipulado no Anexo II deste Edital, e que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
7.3 - Durante a Sessão Pública, as licitantes proponentes serão informadas, em tempo real, o valor do 
MENOR lance registrado, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE PROPONENTE. 

 
7.4 - Na hipótese de o sistema eletrônico usado na Sessão Pública desconectar para o Agente de 
Contratação no decorrer da etapa da sessão de lances e permanecer acessível as licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
7.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 10min. (dez minutos), a Sessão Pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 h 
(vinte e quatro horas) a contar da comunicação do fato as licitantes proponentes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

 
7.5 - Constará no Anexo II deste Edital o MODO DISPUTA na sessão de lances, qual seja, do modo 
ABERTO. 

 
7.6 - Sendo a disputa no modo ABERTO, a etapa para o envio de lances durará 10min. (dez minutos) e, 
após este prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 
2min. (dois minutos) no período de duração da Sessão Pública. 

 
7.6.1 - A referida prorrogação automática de 2 min. (dois minutos) ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
7.6.2 - Não havendo novos lances no prazo de 2min. (dois minutos) - forma estabelecida, a sessão de 
lances será ENCERRADA AUTOMATICAMENTE. 
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7.6.3 - Encerrada automaticamente a sessão de lances, o Agente de Contratação, com assessoramento da 
Equipe de Apoio, PODERÁ admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução de 
MELHOR PREÇO. 

 
7.6.4 - Para que seja possível aplicar os itens anteriores o sistema eletrônico ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 

 
7.7 – Na análise e julgamento das propostas serão garantidos os direitos e benefícios previstos na Lei 
Complemenar nº 123/2006 à ME ou EPP, seja com direcionamento exclusivo para receber ofertas de ME e 
EPP ou com as justificativas sobre a não possibilidade de se aplicar a exclusividade, conforme dispuser o 
Anexo I, Termo de Referência. 

 
7.8 – OBSERVAÇÃO: não sendo possível concluir a análise para aceitação ou recusa de todas as 
propostas apresentadas, tendo em vista o horário de expediente dos servidores municipais, o(a) Agente de 
Contratação comunicará a interrupção da Sessão Pública e anunciará o horário para o seu reinício no dia 
útil seguinte. 

 
7.8.1 – Esta interrupção terá como única motivação a conclusão da análise para aceitação ou rejeição das 
propostas de preços e não será considerada como desconexão com o(a) Agente de Contratação. 

 
8 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DECLARAÇÃO DA MELHOR PROPOSTA 

 
8.1 - Os critérios de julgamento a serem empregados para seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Licitadora serão os de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme dispuser e constar dos 
Anexos I e/ou II deste Edital. 

 
8.1.1 - Os critérios fixados são objetivos e definirão para indicação do MELHOR PREÇO para ser 
contratado, considerando os prazos para a execução do objeto, as suas especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições estabelecidas nos referidos 
anexos. 

 
8.2 – O(a) Agente de Contratação com a participação dos membros da Equipe de Apoio e do servidor 
responsável pela requisição do objeto licitado, analisarão as propostas apresentadas, mediante todas as 
especificações e requisitos constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital: 

 
8.2.1 – As propostas que atenderem de forma completa ao que foi exigido na descrição e especificação do 
item ou itens do objeto serão aceitas e serão CLASSIFICADAS na ordem definida no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital, a partir do menor preço. 

 
8.3 - As propostas que NÃO atenderem de forma completa ao que foi exigido na descrição e especificação 
do item ou itens do objeto serão DESCLASSIFICADAS e ainda quando: 

 
8.3.1 – contiverem vícios insanáveis; preços inexequíveis ou que não demonstrarem sua exequibilidade ou 
ainda com preços acima do orçamento estimado; 

 
8.3.2 – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências constantes no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital. 
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8.4 – A Administração, pelo(a) Agente de Contratação ou membro da Equipe de Apoio poderá realizar 
diligências para cientificar-se sobre as condições das propostas ofertadas, como também para aferir a suas 
exequibilidades. 
 
8.5 Encerrada a etapa de envio de lances, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO, para que seja obtida 
MELHOR PROPOSTA, sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital e seus 
Anexos. 
 
8.6 Esta negociação durante a Sessão Pública poderá ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
8.7 A NEGOCIAÇÃO com a detentora do MENOR PREÇO, para obtenção do MELHOR PREÇO, 
DEVERÁ ocorrer em prazo máximo, já estipulado, de 2h (duas horas), contado da solicitação do Agente 
de Contratação pelo sistema eletrônico, para que a licitante proponente envie A PROPOSTA FINAL 
conforme a negociação mencionada, isto é, devidamente REALINHADA e, se necessário, acompanhada de 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, 
no caso de não cumprimento do prazo supracitado. 
 
8.8 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto, à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado e o MELHOR 
PREÇO encontrado para sua ACEITAÇÃO FINAL e ANUNCIARÁ a detentora da MELHOR 
PROPOSTA, imediatamente após o encerramento da etapa de lances, com a obtenção do MENOR 
PREÇO, conforme o caso. 
 
8.9 Na hipótese de a melhor proposta não for aceitável ou que a licitante não atenda às exigências previstas 
no Edital e Anexos, para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda totalmente as 
exigências do edital. 
 
8.10 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 
por item, como enviada pelo sistema eletrônico, o valor estimado ou máximo estipulado. Constatando-se 
que a proposta atendeu ao que foi exigido neste Edital e seus Anexos, após a negociação nas condições 
referidas acima, com o melhor preço encontrado, o objeto poderá ser adjudicado à proponente, após a sua 
habilitação. 
 
8.11 A licitante, após ser declarada vencedora do certame, seja no total licitado ou por itens, NÃO 
PODERÁ exercitar a vontade de DESISTIR, tanto da adjudicação por algum item quanto pelo 
acatamento da execução do objeto, pois será entendido como comportamento inidôneo, reprovável e 
prejudicial à contratação pretendida pela Administração. 
 

8.11.1 A licitante, mesmo que tenha conhecimento da impossibilidade da desistência da proposta por inteira 
ou mesmo de algum item, após ser declarada vencedora, e ainda assim praticar tal ato, ainda que não 
aceito, arcará com as penalidades cabíveis à espécie. 

8.11.2 A impossibilidade de desistência de algum item ofertado se estenderá durante a execução do objeto, 
bem como a aplicação das penalidades cabíveis caso ocorra tal condição/situação. 

8.12 A licitante considerada vencedora do certame, seja por item (ens), DEVERÁ encaminhar no prazo 
estipulado no Termo de Referência, Anexo I do Edital, como condição para assinar o Contrato 
Administrativo, a planilha realinhada com os preços unitários e totais conforme o último lance ofertado e a 
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negociação encerrada, isto é, com os valores readequados – realinhados e que serão usados na execução do 
objeto. 
 

8.12.1 Tendo sido a proposta final realinhada automaticamente pelo sistema e a proponente não fazendo 
qualquer contestação para conferência imediata, esta se dará como aceita plenamente e será impressa para 
assinatura juntamente com o contrato administrativo ou com o termo de comromisso da ARP. 
 

8.13 Quaisquer outras exigências referentes à proposta de preços, seja para complementação ou explicações 
específicas, para efeito da oferta ou da própria descrição, estarão referenciadas no Anexo II deste Edital. 
 

8.14 CRITÉRIOS DE DESEMPATE DAS PROPOSTAS – 
 

8.14.1 O sistema em uso para o PREGÃO na FORMA ELETRÔNICA fará automaticamente a aplicação dos 
critérios de desempate previstos na Lei Complementar nº123/2006, qual seja, em que as propostas 
apresentadas pelas Microempresas ME e EPP - Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou inferiores a 5% 
(cinco por cento) da proposta de melhor preço ofertado pela grande empresa. 
 

8.14.2 Este critério de desempate não alcançará quando houver empate entre empresas enquadradas como 
ME ou EPP. 
 

8.14.3 Persistindo o empate após a aplicação do desempate referido acima, aplicar-se-á os critérios dos incisos 
I ao IV do caput do art. 60 da Lei regente desta licitação. 
 

8.14.4 Caso não haja envio de lances na fase competitiva, os referidos critérios de desempate serão aplicados 
na abertura de todas as propostas de preço, no início da Sessão Pública. 
 

8.15 O Agente de Contratação poderá solicitar o envio de documentos complementares e explicativos, 
dentre aqueles já enviados, para fins de elucidar qualquer dúvida do que foi ofertado. 
 

8.16 Quando a licitação na modalidade de pregão for realizada para o sistema de registro de preços, quando 
a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser 
convocada outra licitante, obedecendo a ordem classificatória, para atender a quantidade necessária do total 
estimado, OBSERVADO O PREÇO DA PROPOSTA VENCEDORA, precedida de análise e julgamento 
da respectiva documentação para habilitação. 

 
9 - JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DA DETENTORA DA MELHOR PROPOSTA 

 
9.1 - Após a declaração da licitante detentora da MELHOR PROPOSTA - Menor Preço por item, o Agente 
de Contratação analisará e julgará os documentos enviados pelo sistema eletrônico quando do efetivo e 
definitivo credenciamento. 

 
9.1.1 - Os documentos serão analisados e julgados mediante conferência com a listagem constante neste 
Edital, conforme critérios e condições para HABILITAÇÃO. 

 
9.1.2 - As certidões que não possuírem expresso prazo de validade serão aceitas até pelo prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data da sua emissão. 

 
9.1.3 - Os documentos emitidos pelos sites oficiais poderão ser conferidos quando necessário ou quando 
apresentarem algum tipo de rasura ou falta de bom entendimento. 
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9.1.4 - Qualquer documento apresentado que demonstrar rasura, falta de informação ou bom entendimento 
será causa de diligência junto ao Órgão emissor para conferência. 

 
9.1.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação da inscrição do CNPJ/CPF diferentes 
ou digitados erroneamente nos diversos documentos, salvo aqueles permitidos. 
 
9.2 - A documentação apresentada pela licitante que ofertou o MELHOR PREÇO sendo aceita, por ter 
cumprido todas as exigências para habilitação, constantes neste Edital e em especial no seu Anexo II, será 
considerada HABILITADA e será DECLARADA VENCEDORA do certame, por item, como previsto. 

 
9.3 - Caso a licitante seja considerada INABILITADA, por não ter cumprido todas as exigências do Edital, 
em especial aquelas listadas no Anexo II, serão analisadas as propostas na ordem classificatória, como 
referido acima, e, da mesma forma o elenco dos documentos, até que se encontre uma licitante que seja 
considerada habilitada e cuja proposta tenha sido aceita. 

 
9.4 - Constatando-se a existência de sanção à licitante, o(a) Agente de Contratação declarará a licitante 
INABILITADA, por falta de condições de participação no certame. 

 
9.5 - Havendo INABILITAÇÃO de alguma licitante haverá comunicação prévia a interessada para sua 
manifestação, para interpor recurso, no momento oportuno. 

 
9.6 - Constatando-se que a licitante proponente atendeu todos os requisitos de habilitação e sua proposta 
tendo sido aceita e sendo declarada vencedora do certame, abre-se o prazo para que as licitantes possam, 
em campo próprio do sistema, MANIFESTAR SUA INTENÇÃO DE RECORRER e, caso não o faça 
neste momento e motivadamente, terá o seu direito precluso. 

 
9.7 - Os documentos da licitante primeira classificada e declarada vencedora do certame poderão ser 
analisados pelas demais participantes, a partir do momento da sua disponibilização e publicidade. 

 
9.8 - Quando da análise e julgamento da documentação das licitantes, aquelas que estiverem enquadradas 
na condição de ME ou EPP, receberão o tratamento diferenciado no que tange as regularidades FISCAL, 
PREVIDENCIÁRIOS e TRABALHISTA, sendo exigida esta regularidade somente no prazo estipulado ou 
no ato da assinatura do Contrato. 

 
9.8.1 - A licitante enquadrada como ME ou EPP deverá, obrigatóriamente apresentar a certidão de 
regularidade ainda que com data vencida ou com pendência para receber o benefício da LC 123/2006, pois 
terá o prazo legal para sua regularização. 

 
9.9 – Para não haver a indevida inabilitação de ME ou EPP, pelos benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, o (a) Agente de Contratação verificará nos sites eletrônicos oficiais a respectiva condição de 
regularidade. 

 
9.9.1 - O prazo para sanar a pendência será de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período ou no ato 
da assinatura do contrato. 

 
10 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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10.1 - O Agente de Contratação PODERÁ, na análise e julgamento da habilitação e das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas - documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada na ATA da Sessão Pública e acessível às licitantes, atribuindo validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
10.1.1 - Esta atuação do Agente de Contratação é FACULTATIVA, porém, em alguns casos, necessária. 
No entanto, se providenciada deverá ser pautada nos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade e eficiência, assegurando a ampla defesa e o contraditório, de 
modo a atender o interesse público. 

 
10.2 - O saneamento de erros e falhas que exigir do Agente de Contratação que faça DILIGÊNCIA para 
verificação, a Sessão Pública deverá ser SUSPENSA e somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio às licitantes, pelo SISTEMA ELETRÔNICO com, no mínimo, 24 h (vinte e quatro horas) de 
antecedência, sendo obrigatória que a ocorrência seja registrada na ATA da Sessão Pública. 

 
10.2.1 - Não havendo necessidade de diligência, o saneamento será feito na mesma Sessão e de forma 
imediata. Porém, poderá ser objeto de recurso, devendo a ocorrência ser registrada na ATA. 

 
11 - DA ATA E RELATÓRIOS DESCRITIVOS DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1 - O sistema de Pregão Eletrônico do Comprasbr gerará ATA circunstanciada e relatório descritivo da 
Sessão Pública, individualmente por item negociado, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
11.2 - Todos os atos do processo licitatório, bem como a ATA da Sessão Pública serão disponibilizados na 
internet imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 

 
12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade de todos os atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e encaminhará o processo à Autoridade Superior para homologar o 
processo licitatório. 

 
12.2 - Na ausência de recurso, caberá ao Agente de Contratação adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruído à Autoridade Superior e propor a homologação. 

 
13 - CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
13.1 - Sendo homologada a licitação, a Autoridade Competente convocará a licitante vencedora do certame 
para assinar o Contrato, conforme o caso, visando à execução do objeto desta licitação nos termos 
constantes do Anexo VI deste Edital. 

 
13.1.1 - Para que o instrumento de Contrato seja assinado, a vencedora do certame deverá cumprir as 
condições e exigências constantes deste Edital, em especial no Anexo II, no que se refere ao que for 
determinado para esta etapa processual. 

 
13.1.2 - O prazo para assinatura do instrumento contratual será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, se de interesse da 
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Administração, mediante requerimento. 
 

13.2 - O Contrato Administrativo deverá ser assinado pelo representante legal da licitante vencedora do 
certame ou por representante que apresente procuração pública ou particular com firma reconhecida em 
cartório e que explicite tal poder representativo. 

 
13.3 - A recusa injustificada da licitante vencedora do certame em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido, sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital, podendo a Licitadora convidar, 
sucessivamente, por ordem de classificação, as demais licitantes, após comprovação da respectiva 
compatibilidade de proposta e habilitação, para assumir a execução do Contrato. 

 
14 - DA IMPUGNAÇÃO, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS 

 
14.1 - Qualquer pessoa poderá IMPUGNAR os termos deste edital, POR MEIO ELETRÔNICO, até TRÊS 
DIAS ÚTEIS ANTERIORES à data fixada para abertura da Sessão Pública. 
 
14.2 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos 
membros da Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de TRÊS DIAS ÚTEIS, contado da 
data de recebimento da impugnação, limitada ao último dia anterior a Sessão Pública. 

 
14.3 - Sendo acolhida a impugnação ao Edital será definida nova data para a realização do certame, com 
publicidade nos mesmos veículos da publicação anterior. 

 
14.4 - Qualquer alteração ou modificação no texto do Edital ou nos Anexos deverá ser divulgada pelos 
mesmos veículos e formas como se deu a divulgação anterior, bem como iniciar a contagem de tempo para 
a realização da Sessão Pública de, no mínimo, 8 (oito) dias úteis, para fornecimento de bens e 10 (dez) dias 
úteis para prestação de serviços, conforme disposto no anexo I, EXCETO se, inquestionavelmente, a 
alteração/modificação não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico das 
licitantes. 

 
14.5 - Qualquer pessoa poderá solicitar/requerer do Agente de Contratação ESCLARECIMENTOS 
referentes ao processo licitatório, enviando seu pedido/requerimento por meio eletrônico, até TRÊS DIAS 
ÚTEIS ANTERIORES à data fixada para abertura da Sessão Pública. 

 
14.5.1 - As respostas com os esclarecimentos deverão ser enviadas aos solicitantes, no prazo de TRÊS 
DIAS ÚTEIS, a contar do recebimento do pedido/requerimento e serão devidamente divulgadas pelo 
sistema eletrônico e integrarão o processo licitatório, limitado ao último dia anterior a Sessão Pública. 

 
14.5.2 - As licitantes interessadas ficam, desde logo, intimadas a apresentar as suas contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a contar a partir do término do prazo da recorrente, assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 
14.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

 
14.7 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante, quanto à intenção de recorrer, 
importará na decadência desse direito, e o Agente de Contratação estará autorizado a adjudicar o objeto a 
licitante declarada vencedora. 
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14.8 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

 
14.9 - O acolhimento do recurso administrativo importará na invalidação apenas dos atos que não podem 
ser aproveitados. 

 
14.10 - Os recursos contra decisões do Agente de Contratação terão efeito suspensivo. 

 
14.11 - Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, as impugnações e recursos que não forem 
identificados para que possam ser respondidos no prazo legal. 

 
14.12 - Os pedidos de esclarecimentos, as razões de recursos e as contrarrazões ou pedidos de 
reconsideração somente serão analisados se forem protocolizados dentro do prazo, EXCLUSIVAMENTE 
pelo sistema eletrônico, pois não serão conhecidos quando recebidos por outro meio de comunicação ou 
protocolização. 

 
15 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
 
15.1 - O Contrato Administrativo, (minuta - Anexo VI), a ser firmado com a (s) licitante (s) adjudicatária 
(s), incluirá as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, necessárias à fiel execução do objeto 
licitado que o integrarão como se lá estivessem transcritas. 

 
15.2 - O prazo e vigência do Contrato desta licitação é de 12 meses. 

 
15.3 - Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, 
por meio de planilha analítica e documentação hábil, assinada por profissional habilitado, contando a partir 
do prazo de validade da proposta apresentada. 

 
15.4 - A (s) licitante (s) adjudicatária (s) obriga-se a manter, durante toda a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação 
técnica e regularidade fiscal e trabalhista, como exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a sua execução. 

 
15.5 - O Contrato Administrativo, conforme o caso, a ser firmado com a Administração Licitadora não 
poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, sob pena de aplicação de sanção, inclusive 
rescisão, SALVO se o Termo de Referência, Anexo I deste Edital dispuser sobre alguma destas 
possibilidades; 

 
15.6 - Outras condições e exigências estão descritas nos Anexo II e VII deste Edital. 

 
16 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
16.1 - O fornecimento do objeto desta licitação, por item conforme dispuser a Autorização de 
Fornecimento - AF ou a Ordem de Serviço, deverá ser efetivado como consta nos Anexos I, II e em 
especial o VII, deste Edital, tais como a forma, prazos e endereço para entrega ou prestação de serviço, 
conforme as condições expressas na proposta. 
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16.1.1 - A Administração Licitadora se reserva no direito de, no ato da entrega do bem ou serviço, recusar 
no todo ou em parte, conforme o caso, item ou itens do objeto licitado que não atender as especificações 
solicitadas, ou ainda que for considerado inadequado para satisfazer ao que foi pactuado, bem como 
disforme ao que constar da proposta ofertada pela executora. 

 
16.1.2 - A Licitante vencedora do certame, por item, conforme o caso obriga-se a executar o objeto licitado 
nas exatas condições especificadas na proposta e exigências constantes dos Anexos I, II e VII, deste Edital. 

 
16.2 - A Administração Licitadora não aceitará o fornecimento do objeto licitado, itens, sem apresentação 
da AF - Autorização de Fornecimento ou OS - Ordem de Serviço, bem como desconforme a esta, ou ainda 
como dispuser o Contrato Administrativo, sem que caiba qualquer ajuste e/ou indenização a licitante 
contratada. 

 
16.2.1 - A Autoridade Competente designará servidor da Administração Municipal como responsável 
pelas expedições de AF ou OS – ordem de serviço, conforme cada objeto que for executado. 

 
16.2.2 - A Autoridade competente designará servidor(es) para atuação na FISCALIZAÇÃO da execução 
do objeto, conforme constar do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, sendo: 

 
16.2.3 Servidor(a): André Vaisam  
 
16.3 - A Administração Licitadora não se responsabilizará por qualquer fornecimento ou serviço prestado 
que não tenha havido a respectiva emissão de AF ou OS, ainda que a nota fiscal seja atesta por servidor 
municipal, tendo em vista a impossibilidade de conferência entre o que foi requisitado com o que estiver 
sendo entregue/executado. 

 
16.3.1 - Caso a licitante forneça qualquer bem sem a apresentação da AF - Autorização de Fornecimento 
ou autorize prestação de serviço sem a expedição de OS - Ordem de Serviço, tal comportamento será por 
sua conta e risco, e arcará com as consequências pelo não recebimento do respectivo pagamento, eximindo 
a Administração Municipal de quaisquer responsabilidades, neste caso. 

 
16.4 - Outras condições e exigências estão descritas nos Anexos I, II e VII deste Edital. 

 
17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
17.1 - O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal / Fatura, junto a área 
financeira desta Prefeitura Municipal e/ou conforme disposto nos Anexos II e VII deste Edital. 

 
17.2 - Outras condições e exigências estão dispostas nos Anexos II e VII deste Edital. 

 
17.3 - Será exigida a manutenção das condições de habilitação da licitante no processo licitatório durante 
toda a execução do objeto, conferidas no ato da efetuação do pagamento. 

 
17.4 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção na fonte de eventuais tributos devidos, se a 
legislação assim o exigir. O valor desta retenção deverá estar destacado na respectiva Nota Fiscal. 

 
- - A licitante sendo optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com a respectiva nota 
fiscal, declaração de faturamento indicando o nível da tabela de retenção em que está enquadrada, nos 
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termos da Lei Complementar nº 123/2006 e, caso não apresente tal declaração a Tesouraria arbitrará e fará 
os descontos devidos. 

 
18 - DAS PENALIDADES 

 
18.1 - A licitante vencedora do certame que se recusar assinar o Contrato Administrativo, conforme o 
caso, que se recusar a acatar a Autorização de Fornecimento - AF ou Ordem de Serviço - OS, que ensejar o 
retardamento da execução do objeto licitado, que não mantiver a sua proposta, que não mantiver durante a 
execução do objeto as condições de sua habilitação no processo licitatório, que comportar-se de modo 
inadequado ou apresentar qualquer declaração falsa, estará sujeita à aplicação das penalidades previstas na 
lei regente desta licitação. 

 
18.2 - A recusa da adjudicatária em não assinar o Contrato Administrativo ou se comportar 
inadequadamente em prejuízo da Administração ou ainda retardar a execução do objeto licitado está sujeita 
a multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor estimado na contratação que a adjudicatária tiver 
sido vencedora, além de outras cominações legais. 

 
18.3 - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela adjudicatária caracterizará a 
inadimplência, sujeitando-se às penalidades estipuladas e previstas no Contrato Administrativo - Anexo 
VI, deste Edital, conforme o caso, tais como: advertência, multa e suspensão de contratar com a 
Administração Municipal Licitadora. 

 
18.4 - Para a aplicação das penalidade previstas acima haverá a indicação e participação da fiscalização da 
execução do objeto, mediante proposta apresentada com os apontamentos e fundamentos que possam 
sustentar a conclusão de específico procedimento administrativo. 
 
18.5 - Em todas as situações dos itens anteriores será instaurado o competente procedimento 
administrativo e garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 
19 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
19.1 - As despesas com o fornecimento do objeto licitado neste Edital correrão à conta dos recursos 
provenientes da (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 

 
03.001.2150.4.4.90.00.00.00.00.00  2.710.3210.0874 trânsparencia especiais SC – aquisição de equipamento  
R$98.226,98 
 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1 - A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
Licitadora REVOGÁ-LA, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos 
supervenientes devidamente comprovados ou ANULÁ-LA por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para conhecimento dos 
participantes desta licitação. 

 
20.2 - A Administração Licitadora poderá, ainda, alterar o conteúdo do Edital e seus anexos, prorrogar a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas e documentos ou para abertura da Sessão 
Pública, com a devida publicidade. 
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20.3 - A licitante é a única responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
20.3.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 
vencedora, a não convocação para assinar o Contrato Administrativo, ou ainda se já tiver assinado, a sua 
imediata rescisão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
20.4 - A licitante responderá administrativa, civil e criminalmente por todas as informações e documentos 
apresentados que não forem corretos, verídicos ou que sejam adulterados. 

 
20.5 - A licitante intimada para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverá fazê-lo no prazo 
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
20.6 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento/desclassificação da licitante proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação 
e a exata compreensão da sua proposta. 

 
20.7 - As normas que disciplinam este processo licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes proponentes, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
20.8 - É facultada ao Agente de Contratação, a Autoridade Superior ou Competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de DILIGÊNCIA destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 
20.9 - Os horários estabelecidos no edital, nos avisos e durante a Sessão Pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

 
20.10 - Os participantes de licitação têm direito subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido 
neste Edital e seus anexos, e poderão acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, pelo sistema 
eletrônico. 

 
20.11 - Os arquivos e registros digitais relativos a este processo licitatório serão arquivados pela Licitadora 
e permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

 
20.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 

 
20.13 - As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas às licitantes proponentes, 
EXCLUSIVAMENTE pelo sistema eletrônico. 

 
20.14 - Os atos e procedimentos decorrentes da presente licitação serão ainda publicados no Quadro de 
Avisos da Prefeitura Municipal e no site www.comprasbr.com.br e no site da Prefeitura 
www.pontealta.sc.gov.br/licitacoes/ - Assim sendo, os prazos previstos correrão a partir da última 
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publicação. 
 

20.15 - As informações complementares poderão ser obtidas junto ao Agente de Contratação ou no 
Departamento de Licitações, Compras e Contratos, com endereço na Rua Geremias Alves da Rocha, Nº 
130 -  Centro – Ponte Alta - SC - CEP: 88.550-000. 

 
20.16 - Não cabe ao Comprasbr qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelas 
licitantes fornecedoras para com a Prefeitura Licitadora, em especial com relação à forma e às condições 
de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 
20.17 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação com auxílio da 
Equipe de Apoio e participação da Autoridade Competente, no que couber. 

 
20.18 - Havendo conflito entre os enunciados dos termos do Edital com os seus anexos, prevalecerão os 
termos do Edital. 

 
20.19 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Edital licitatório é o da 
Comarca de Correa Pinto – SC. 

 
21 - SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

 
21.1 - Anexo I – Termo de Referência 

 
21.2 - Anexo II - Descrição da Documentação e outras condições para a Execução 

 
21.3 - Anexo III - Modelo de Declaração de Enquadramento - ME e EPP, LC 123/2006 

 
21.4 - Anexo IV - Modelo de Declarações legais 

 
21.5 - Anexo V - Modelo da Carta Proposta 

 
21.6 - Anexo VI - Minuta do Contrato Administrativo 
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Ponte Alta, 12 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDSON JULIO WOLINGER 
Prefeito 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Objeto: Aquisição de acessórios de pilates, destinados a atender as necessidades de treinamento e 
desenvolvimento físico dos usuários. Os acessórios a serem adquiridos são fundamentais para a diversificação e 
melhoria das atividades oferecidas. 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

Item Descrição/Especificação Tipo do 
item (*) 

Subitem 
(**) 

Marca (se 
aplicável) 

Unidade 
de medida 

Quantidade 

1 Bolas tonificadoras 1kg    UN 6 

2 Bolas tonificadoras 2kg    UN 6 

3 Bola Overball    UN 20 

4 Caixa media para 
reformer 

   UN 2 

5 Cunha pequena para 
pilates 

   UN 2 

6 Bola disco    UN 2 

7 Espaldar disco    UN 2 

8 Faixa de suspensão    UN 1 

9 Halter 4kg    UN 4 

10 Halter 5kg    UN 4 

11 Neurodyn 4 canais    UN 4 

12 Prancha salto    UN 2 

13 Cadillac classic completo    UN 2 

14 Aparelho reformer 
completo 

   UN 2 

15 Step chair completo    UN 2 

16 Lader barrel completo    UN 2 
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17 Rolo de posicionamento    UN 2 

18 Travesseiro clinico    UN 8 

19 Ultrassom Sonopulse 1 e 
3 MHZ 

   UN 2 

20 Armário funcional para 
Cadillac 

   UN 2 

21 Esteira 
elétrica/ergométrica 

   UN 2 

22 Bicicleta ergométrica 
horizontal 

   UN 2 

23 Neurodyn 2 canais    UN 2 

24 Suporte de halter    UN 1 

 
Tabela detalhada de cada item: 

Item Descrição Unid. Quant. 
01 Armário funcional para cadillac: 

Medidas: 79,4x59,4x42,7 
Peso maximo: 10kg cada prateleira 
Material: MDF  

Und. 2 

02 Bolas Tonificadoras 1 kg 
Material: PVC e areia 
Peso: 1kg 
Diametro: 12cm  

Unid. 6 

03 Bolas Tonificadoras 2 kg 
Material: PVC e areia 
Peso: 2kg 
Diametro: 14,5cm  

Und. 6 

04 Bola Overball 25 cm 
Composta em PVC 
Diametro 25 cm 

Und. 20 

05 Bicicleta horizontal ou Bicecleta ergométrica Horizontal 
Material: aço, ferro, ABS e PP 
Peso: 120KG 
Dimensões; 138x107x55cm 
Modelo: horizontal  

Und. 2 

06 Caixa média para reformer 
Revestimento: courvin sintetico 
Dimensões: 76x46x36cm 
Material: madeira eucalipto e estofamento de EVA 

Und. 2 
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Peso suportavel: 140kg 

07 Cunha pequena para pilates 
Peso: 135kg 
Densidade:26 
Revestimento: couro sintetico 
Angulo inclinação: 23° 
Medida: 51x50x21cm 

Und. 2 

08 Disco de Equilibrio imflavel 
Material: latex 
Peso:120kg 
Diametro: 35cm  

Und. 2 

09 Esteira Elétrica ou Esteira Ergométrica Eletrica profissional 
Sensor cardíaco hand grip 
Dobrável 
Peso máximo do usuário: 120 kg 

Und. 2 

10 Espaldar em madeira maciça natural de eucalipto, revestido com 
pintura de selador. 
Peso maximo – 140 kg 
Largura – 93 cm 
Altura – 2,38 m 

  

11 Fita de suspensão TRX treinamento funcional 
Comprimento: 160cm 
Peso: 140kg 
Material: nylon, espuma e aço 

Und. 1 

12 Halter Emborrachado 4 kg 
Revestimento: emborrachado em PVC 
Material; ferro fundido  

Und. 4 

13 Halter Emborrachado 5 kg 
Revestimento: emborrachado em PVC 
Material; ferro fundido 

Und. 4 

14 Neurodyn 4 canais eletroestimulação 
Intensidade: 0-250mA 
Modo:TENS, BURS,FES,RUSSA 
Pulso; 25 a 500us 
Terapia: eletroestimulação 
Corrente: TENS, FES, RUSSA 
Frequencia: 0,5 a 250 Hz 
Canais: 04 canais 

Und. 4 

15 Prancha de saltos pilates 
Revestimento: courvin sintetico 
Dimensoes: 73x8x66cm 
Composição: aço inox 304 e MDF 
Modelo para reformer da linha classif 

Und. 2 

16 Kit Studio de Pilares completo, composto pelos seguintes 
equipamentos: 

 
 01 Aparelho Cadillac + Estofamento Cadillac 

Unid. 2 
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Preto: Peso máximo suportado: 140 Kg; 
Dimensões: 230x78x220; 
Estrutura em madeira natural de eucalipto, reforçado com aço 
carbono e aço inox; 
Ajuste de ângulo da barra móvel em 05 posições; 
Ajuste da posição dos apoios de ombros: pode ser utilizada como 
apoio de ombros ou invertida, como suporte para apoio de mãos; 
Ajuste de inclinacão do apoio de cabeca: a inclinação varia de 0 a 70 
graus; 
Itens que acompanham: 
01 Par de alca de pés; 
01 Par de alça de mãos, 
01 Par de alça fuzzy curta; 
01 Alça fuzzy comprida; 
01 Cinto de segurança; 
01 Cinto de segurança com argolas; 
01 Balancinho com 02 argolas: 01 Balancinho com 04 argolas; 
01 Balancinho de madeira com 02 argolas 
02 Molas azuis, densidade ultra fraca; 
02 Molas amarelas, densidade baixa. 
02 Molas vermelhas, densidade média 
02. Molas verdes, densidade alta; 
02 Molas simples, sem cor, densidade ultra forte 
01 Estofamento Cadillac Classic Preto; 
 
01 Aparelho Reformer + Estofamento Reformer Preto: 
01 Par de alça de pés01 Par de alça de mãos. 
1 Par de corda con argolas. 
02 Molas verdes, densidade forte. 
02 Molas azuis densidade média 
01 Mola amarela, densidade fraca; 
01 Estofamento principal do Reformer Preto (parte do tronco); 
01 Estofamento do Apoio de Cabeça; 
01 Par de Estofamentos do Apoio de Ombros; 
01 Plataforma de Extensão 
 

 01 Step Chair + Estofamento 
Preto 
04 Molas curtas sem cor, densidade ultra forte; 
01 Estofamento Cadeira Preto 

 01 Aparelho Lader Barrel + Estofamento Lader Barrel 
Preto 

01 Barra móvel; 
02 Presilhas para barra movel; 
02 Buchas de proteção para barra; 
O1 Estofamento Ladder Barrel Preto 
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1.1.  

1.2.  

1.3.  

1.4.  

1.5.  

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 14.133/2021. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.8. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. Esses acessórios 
são fundamentais para garantir a eficácia dos programas de exercícios, oferecendo suporte adequado e 
permitindo a execução de uma variedade de exercícios que beneficiam a saúde e o bem-estar dos 
participantes. A compra desses itens visa proporcionar um ambiente de treino mais completo e 
eficiente, o que pode levar a melhores resultados na performance física e na prevenção de lesões. A 

 
Neurodyn Portable TENS/FES 02 Canais eletroestimulação 
Correntes: tens/fes 
Bateria:recarregavel 
Dimensoes: 7,7x3,5x13,5 
Terapia: eletroestimulação 
Canais: 02 canais 
 

17 Rolo de posicionamento pequeno 
Dimensões: 46x15x15 
Material: espuma ortopedica 
Peso: 140kg 
Revestimento: courvin sintetico 

Und. 2 

18 Suporte de halter, para 06 pares 
Medidas: 58,7x29,2x121,3 cm 
Estrura: aço carbono 
Suporte: 06 pares de prateleira 
Capacidade: acondiciona 06 pares de halteres de ate 10 quilos. 
 

Und. 1 

19 Travesseiro Revestimento em Courvin 
Revestimento: courvin sintetico 
Material: espuma ortopedica 
Tamanho; 32x23x11cm 

Und. 8 

20 Ultrasom sonopulse 1 e 3 MHZ 
ERA: 8cm 
Modo; continuo e pulsado 
Potencia: 24W 
Terapias: ultrassom 1MHz e 3MHz 
Protocolos: 46 programas 
Voltagem: bivolt 

Und. 2 
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diversificação dos equipamentos contribui para a personalização dos treinos, atendendo a diferentes 
níveis de habilidade e objetivos dos usuários. Portanto, a aquisição desses acessórios não apenas atende 
a uma necessidade imediata, mas também representa um investimento estratégico para a melhoria das 
atividades físicas oferecidas, promovendo uma prática mais segura e eficaz. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução proposta para a Secretaria de Saúde envolve a aquisição de acessórios de pilates, com o objetivo 
de implementar um espaço dedicado à prática de pilates para promover a reabilitação, o fortalecimento 
muscular e o bem-estar geral dos pacientes e colaboradores. Esta solução é fundamental para atender à 
crescente demanda por terapias eficazes e para aprimorar a qualidade dos serviços de saúde oferecidos pela 
instituição. A criação de um estúdio de pilates permitirá à Secretaria de Saúde oferecer um ambiente 
especializado para a prática de pilates, que é amplamente reconhecido por seus benefícios na recuperação 
física e na manutenção da saúde. A aquisição de acessórios de pilates de alta qualidade garantirá que o 
estúdio seja funcional e adequado para atender às diversas necessidades dos usuários. A solução 
proporcionará um ambiente integrado e especializado para a prática de pilates, melhorando a capacidade da 
Secretaria de Saúde em oferecer tratamentos personalizados e eficazes. Além disso, promoverá a saúde e o 
bem-estar de todos os envolvidos, contribuindo para uma melhoria geral na qualidade dos serviços prestados. 
Com essa aquisição, a Secretaria de Saúde estará bem equipada para atender às demandas crescentes e para 
oferecer um atendimento de alta qualidade, alinhado com as melhores práticas em saúde e reabilitação.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitido a subcontratação parcial do objeto. 

Garantia da contratação 

4.4 Não haverá exigência de garantia de contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo da prestação de serviço será de imediato a partir da entrega da Solicitação de Fornecimento ao prestador 
de serviço. 

5.2. Caso não seja possível realizar a entrega na data, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Fiscal do Contrato – Andre Luiz Vaisam 021/2024. 

Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 
Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes 
regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 



' PREFEITURA DE PONTE ALTA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CAPITAL DA MORANGA 
 
 

 
 
 Rua Geremias Alves da Rocha, 130 1 Ponte Alta - Santa Catarina  

CEP 88550-000 1 CNPJ 83.755.850/0001-27  
(49) 3248.0113 1 3248.0141 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrato para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Liquidação 

7.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.1.1. o prazo de validade; 

7.1.2. a data da emissão; 

7.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.1.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.1.5. o valor a pagar; e 

7.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

Prazo de pagamento 

7.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 

7.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice a ser 
avaliado pela contadora do munícipio sobre correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de fornecimento 

8.1. O fornecimento do objeto será através de pregão eletrônico, menor preço. 

Exigências de habilitação 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa (pessoa física) interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
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8.9. A aquisição deve respeitar o Art. 8 da Lei Municipal 1.631/2023, possibilitando a participação de 
empresas somente da região Serrana/Amures 

8.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

8.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

8.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.17. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.21. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

8.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.25. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

GARANTIA: DE 12 MESES PARA TODOS OS EQUIPAMENTOS. 

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.27. O custo estimado total da contratação é de R$ 98.226,98 (noventa e oito mil duzentos e vinte e seis reais e 
noventa e oito centavos) 

8.28. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: Secretaria de Saúde 

Fonte de Recursos: 03.001.2150.4.4.90.00.00.00.00.00 2.710.3210.0874 transferencias especiais aquisição de 
equipamentos R$ 98.226,98 (noventa e oito mil duzentos e vinte e seis reais e noventa e oito centavos) 
Programa de Trabalho: MENSAL; 

II) Elemento de Despesa: RECURSOS ORDINÁRIOS; 
III) Plano Interno: ANUAL; 
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9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Ponte Alta, 02 de agosto de 2024. 

 

__________________________________ 

INDIARA WANDERLINK BEZERRA 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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ANEXO II - DESCRIÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E OUTRAS CONDIÇÕES PARA A 
EXECUÇÃO 

 
 

OBJETO Aquisição de acessórios de pilates, destinados a atender as necessidades de treinamento e 
desenvolvimento físico dos usuários. Os acessórios a serem adquiridos são fundamentais para a 
diversificação e melhoria das atividades oferecidas. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.. 

 
1 – DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO 

 
1.1 – Poderão participar deste certame licitatório todas as pessoas jurídicas cujos objetos contratuais 
sejam condizentes com o objeto licitado e que apresentem os documentos listados abaixo, para habilitação. 

 
1.2 - Para participar deste certame licitatório a empresa deverá se cadastrar junto ao Comprasbr -  
provedora do sistema eletrônico que será usado nesta licitação - www.comprasbr.com.br. 

 

1.2.1 - Através do referido credenciamento será disponibilizada para a empresa interessada uma CHAVE 
DE IDENTIFICAÇÃO E UMA SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL para que a licitante possa 
participar de cada processo licitatório que lhe for de interesse. 

 
2.1 - Contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, empresas individuais de responsabilidade 
limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus 
administradores. Em se tratando de sociedade não empresária, o ato constitutivo deverá estar registrado no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e devidamente acompanhado de prova da diretoria em 
exercício. 

 
2.1.1 - Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP: certidão expedida pela Junta 
Comercial que comprove a sua condição, para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
2.2 – DA REGULARIDADE FISCAL TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA 

 
2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 
2.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa; 

 
2.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa; 

 
2.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 
apresentação de certidão e/ou documento similar emitida pela Secretaria competente do Município, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
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2.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa; 
2.2.6  
2.2.6- Prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS, mediante apresentação de certidão emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. Esta certidão se 
apresentada na forma conjunta com a certidão da Fazenda Federal; 

 
2.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo T.S.T. (Tribunal Superior do 
Trabalho) - Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

 
2.2.8 - Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias para sua 
apresentação, CASO NÃO SEJA APRESENTADA, o Agente de Contratação consultará e emitirá a 
mesma. 

 
2.3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 
2.3.1 – Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo 
Cartório Distribuidor da Comarca da licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias para 
sua apresentação. 

 
2.3.1.1 - Quando a Certidão for POSITIVA com recuperação judicial ou extrajudicial, deverá constar, 
obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatórios, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da dívida 
denunciada, para efeito de consideração e verificação de viabilidade econômica para executar o objeto 
licitado, através de imediata diligência, para fins de habilitação. 

 
2.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
2.4.1 – Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, com objeto similar, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante tenha 
fornecido produtos compatíveis com os itens descritos no objeto licitado. 

 
2.4.1.1 – A(s) certidão(ões) ou atestado(s) poderá(ão) ser substituído(s) por cópia de contrato(s) firmado(s) 
com pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a descrição do objeto contratado seja similar, 
igual ou superior à descrição do objeto licitado. 

 
2.4.2 - Os produtos a serem fornecidos deverão obrigatoriamente estar em conformidade com as 
regulamentações da ABNT e do INMETRO, no que couber, bem como registro na ANVISA válido e ativo. 

2.5 - DAS DECLARAÇÕES 
 

2.5.1 - Declaração de que a empresa licitante não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do 
art. 7º, da Constituição Federal e inciso VI, do art. 68 da Lei nº 14.133/21; 

 
2.5.2 - Declaração da inexistência de qualquer fato impeditivo para a habilitação da licitante no presente 



' PREFEITURA DE PONTE ALTA 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

CAPITAL DA MORANGA 
 
 

 
 
 Rua Geremias Alves da Rocha, 130 1 Ponte Alta - Santa Catarina  

CEP 88550-000 1 CNPJ 83.755.850/0001-27  
(49) 3248.0113 1 3248.0141 

processo licitatório - modelo do Anexo IV do Edital; 
 

2.6- CADASTRAMENTO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
 

2.6.1 - A licitante, desde que devidamente cadastrada junto ao provedor do sistema eletrônico que será 
usado nesta licitação, deverá acessar com sua chave de identificação e a sua senha pessoal para se 
credenciar na licitação prevista neste processo licitatório. 

 
2.6.2 - A licitante após o acesso no sistema eletrônico e o seu cadastramento neste processo licitatório, 
deverá preencher a proposta inicial, relacionando e descrevendo sem rasuras e entrelinhas as 
especificações de cada item, a marca, modelo, tipo, fabricante e procedência os itens que deseja disputar, 
como exigido no termo de referência, bem como na tabela do Anexo I, inclusive com os preços unitários e 
totais, ofertados inicialmente, conforme explicitado no item 5.8 deste Edital. 

 
2.6.2.1 - Os valores unitários e totais deverão ser ofertados com 2 (duas) casas decimais, conforme dispõe 
o subitem 5.15.1 deste Edital. Caso a oferta seja com mais de duas casas decimais, serão desconsideradas 
para efeito de julgamento. 

 
2.6.2.2 - Os valores unitários e totais deverão ter limite ao que for indicado como máximo aceitável e caso 
a oferta seja superior, a licitante será desclassificada, conforme consta no item 5.15.3 deste Edital. 

 
2.6.2.3 - No preenchimento proposta inicial, a licitante deverá, além do referido acima, declarar que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e a conformidade da sua proposta, conforme dispõe o item 
5.6 deste Edital. 

 
2.6.2.4 - No preenchimento da proposta inicial na plataforma, a licitante, caso seja enquadrada na condição 
de ME ou EPP, deverá fazer a DECLARAÇÃO - modelo no Anexo III deste Edital, de modo que possa 
receber os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. A falta desta declaração será interpretada como 
renúncia dos benefícios. 

 
2.6.2.5 - No preenchimento da proposta inicial na plataforma, a licitante deverá constar que a sua oferta - 
proposta de preços tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

 
2.6.3 - No preenchimento da proposta inicial na plataforma, a licitante proponente ficará restrita a 
preencher os campos conforme referido no item e subitens acima, NÃO PODENDO SE IDENTIFICAR, 
pois, caso se identifique SERÁ DESCLASSIFICADA, como consta no item 2.4 deste Edital. 

 
2.6.4 - A licitante proponente que não inserir todos os dados de cada item ofertado, como exigido no 
Anexo I - termo de referência, tais como: descrições, especificações, marca dos produtos, valores unitários 
e totais, e outras exigências que constarem com indicativo a ser considerado proposta inicial SERÁ 
DESCLASSIFICADA, como consta do item 5.10 deste Edital. 

 
2.8 - ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 
2.8.1 - A licitante após o preenchimento da PROPOSTA INICIAL, SEM SE IDENTIFICAR, deverá 
enviar pelo Sistema Eletrônico, CONCOMITANTEMENTE com todos os documentos relacionados no 
Anexo II, as declarações referidas nos Anexos IV, se ME ou EPP e V - Declarações. 
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2.8.2 - O descumprimento de qualquer item referente a documentação lista no Anexo II deste Edital 
motivará a imediata INABILITAÇÃO da empresa licitante. 

 
2.9 - MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
2.9.1 - Às MEs e EPPs será concedido os benefícios da LC 123/2006, no que couber; 
 
2.9.2 - A ME e EPP que desejar o alcance dos benefícios da LC 123/2006 deverá informar, formalmente a 
sua condição no preenchimento no campo próprio da plataforma. Caso não insira esta informação será 
interpretado como renúncia tácita à concessão dos benefícios. 

 
3 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
3.1 - A licitação será julgada pelo MENOR PREÇO POR ITEM que atenda as especificações e demais 
condições estabelecidas nos subitens do item 8 deste Edital, bem como do Anexo I - Termo de Referência. 

 
3.1.1 - O julgamento será por ITEM. 

 
3.2 - Os critérios de julgamento das propostas serão direcionados e seguidos pelo Agente de Contratação 
conforme dispõe os subitens do item 8 deste Edital, inclusive a negociação para obtenção da melhor 
proposta e a declaração da vencedora do certame ou vencedoras quando se tratar de julgamento por item. 

 
3.3 - No horário previsto no preâmbulo deste Edital será iniciada a Sessão Pública para julgamento das 
propostas e em seguida estas propostas iniciais serão disponibilizadas para o Agente de Contratação para 
análise, conferência conforme foi exigido no termo de referência e na tabela do Anexo I, no que se refere 
as descrições e especificações completas com os respectivos preços unitários e totais. 

 
3.4 - Após a análise e conferência das propostas iniciais sem identificação da proponente, aquelas que 
atenderam as descrições e especificações exigidas e que forem consideradas aceitáveis pelo Agente de 
Contratação serão consideradas CLASSIFICADAS e poderão seguir nas outras fases desta licitação. 

 
3.4.1 - Aquelas propostas iniciais inseridas que não atenderem ao que foi exigido serão consideradas 
DESCLASSIFICADAS e estarão excluídas para participar das fases seguintes desta licitação. 

 
3.5 - O Agente de Contratação informará ao provedor do sistema eletrônico quais propostas foram aceitais 
e quais não foram aceitas para que o processo licitatório tenha continuidade e será dado comando para que 
se dê o início da etapa com o envio de lances, como previsto no item 6.5 deste Edital. 

 
3.6 - Com comando dado pelo Agente de Contratação, o próprio sistema eletrônico fará a 
CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS, do menor preço para o maior, conforme o caso, 
observando a concessão dos benefícios previstos na LC nº 123/2006, quando for o caso e conforme 
previsto no item 6.4 deste Edital. 

 
3.7 - Durante o julgamento das propostas o Agente de Contratação poderá SANAR ERROS ou FALHAS, 
desde que não alterem as substâncias das ofertas, seja para beneficiar ou prejudicar os demais participantes, 
sendo obrigatória fazer menção da ocorrência na Ata da Sessão Pública. 

 
3.7.1 - Da mesma forma o Agente de Contratação poderá SANAR ERROS ou FALHAS na documentação 
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apresentada, desde que não seja para suprir qualquer falta de envio no momento oportuno como exigido, 
conforme disposto no item 11 deste Edital. 

 
3.8 - Explicita-se que a proposta inicial de preço inserida na plataforma somente terá sua 
ACEITABILIDADE se o valor de cada item e/ou do total seja igual ou inferior ao estipulado como máximo 
aceitável, bem como se a transcrição dos itens obedecerem ao que foi exigido no termo de referência e na 
sua tabela. 

 
4 - DA SESSÃO DE LANCES, DO MODO DE DISPUTA E DA NEGOCIAÇÂO 

 
4.1 - Após a classificação das propostas pelo sistema eletrônico inicia-se a etapa da sessão de lances pelo 
sistema eletrônico, conforme dispõe o item 7.1 deste Edital. 
 
4.2 - A fase competitiva com o envio de lances, exclusivamente pelo sistema eletrônico, se dará em 
conformidade com os subitens do item 7 deste Edital. 

 
4.3 - O modo de DISPUTA deste processo licitatório será: ABERTO, conforme o item 7.5 e na forma do 
item 7.6 e seus subitens, ambos deste Edital. 

 
4.4 - Durante a Sessão Pública, as licitantes proponentes serão informadas, em tempo real, o valor do 
menor lance registrado, sem identificar a proponente, conforme previsto o item 7.3 deste Edital. 

 
4.5 - Encerrada a etapa do envio de lances o Agente de Contratação enviará contraproposta a licitante que 
ofertou o melhor preço para negociar e obter uma da melhor proposta, observando as exigências e 
condições constantes neste Edital. 

 
4.6 - Encerrada a NEGOCIAÇÃO e a última proposta de preço sendo ACEITA e a licitante sendo 
considerada HABILITADA lhe será concedido prazo de até 2h (duas horas) para que envie A 
PROPOSTA FINAL DE PREÇOS dentro dos parâmetros concluídos na negociação, conforme disposto 
nos itens 8.3 e 8.4 deste Edital. 

 
4.6.1 - Esta nova proposta de preços - PROPOSTA FINAL deve ser enviada com os preços 
readequados, em conformidade com o item 8.12 e seus subitens, deste Edital, conforme modelo do Anexo 
V, no que for possível. 

 
4.6.2 - Na preparação da PROPOSTA FINAL VENCEDOR COM OS PREÇOS READEQUADOS, 
conforme modelo do Anexo V, a proponente deverá ter atenção na sua transcrição, pois, a sua base é 
aquela inserida na proposta inicial, consubstanciada no último lance considerado como MENOR PREÇO, 
resultado final da negociação. 

 
4.7 - Caso a proponente da melhor proposta seja considerada inabilitada ou que sua proposta não seja 
aceita, as providências a serem tomadas pelo Agente de Contratação se darão conforme disposto nos itens 
8.5 e 8.6 deste Edital. 

 
5 - DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 
5.1 - Com a proposta final da proponente considerada aceitável e o cumprimento das exigências referentes 
à documentação, A LICITANTE DETENTORA DA MELHOR PROPOSTA SERÁ CONSIDERADA 
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VENCEDORA DO CERTAME, conforme dispõe o item 8.8 deste Edital. 
 

6 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO  

 
6.1 - Após a declaração da licitante como vencedora do certame licitatório o processo será adjudicado e 
homologado com a convocação para que a vencedora assine o Contrato Administrativo, conforme o caso, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do ato convocatório. 

 
7 - DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 
7.1 - Havendo oferta com valor superior ou com percentual inferior ao que for estipulado, ainda que 
sigiloso, seja para cada item ou para o total A PROPOSTA NÃO SERÁ ACEITA E SERÁ 
DESCLASSIFICADA de imediato. 
 
7.2 - O valor a ser contratado será quitado conforme a execução contratual pela vencedora do certame, 
seja por item ou no total, mediante apresentação de nota fiscal/fatura. 

 
8 - DO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO E DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

ADMINISTRATIVOS 
 

8.1 - O provedor do sistema eletrônico para este processo licitatório: Comprasbr - www.comprasbr.com.br - e-
mail: licitacao@pontealta.sc.gov.br - telefone (49) 991137811 

 
8.2 - Este Edital está disponível no site da Prefeitura Municipal e onde serão publicados todos os atos 
administrativos, recursos, contrarrazões, julgamentos, atas e outros pertinentes desta licitação: 
www.pontealta.sc.gov.br/licitacoes/  

8.3 - Informações poderão ser solicitadas pelo telefone (49) 991137811 ou pelo
 e-mail: licitacao@pontealta.sc.gov.br  

 
8.4 - Localização do Departamento de Compras, Licitações e Contratos: Rua Geremias Alves da Rocha, 
Nº 130 -  Centro – Ponte Alta - SC - CEP: 88.550-000 
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ANEXO III 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento - ME e EPP 
(Lei Complementar nº 123/2006 - Art. 3º, I e II e § 1º - Lei nº 14.133/2021 – Art. 4º. §§2º e 3º) 

 
 
 

A empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº........................... , com 
sede 

à ......................................., nº........, bairro ......................................., na cidade de ............................................... , na 

qualidade de participante neste processo licitatório acima epigrafado que tem como , instaurado pela 

Administração Municipal, DECLARA para todos os fins de direito, estar sob o regime de microempresa - 

ME ou empresa de pequeno porte - EPP e se enquadra nos benefícios previsto nos incisos I e II, do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006. DECLARA ainda, para atender o §2º, do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, 

que ao obter os benefícios como ME ou EPP, no ano-calendário da realização desta licitação, os valores 

dos seus contratos firmados com a Administração Pública não ultrapassaram e não ultrapassarão a sua 

receita bruta referente ao limite do seu enquadramento. 

 
 
 
 
 

 
Nome do Representante Legal Documento de Identidade 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES LEGAIS 
 
 
 

A empresa........................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°......................, com sede à Rua ................................... , 

nº....., em , na qualidade de participante da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado 

por esta Prefeitura Municipal, DECLARA sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente 

e impeditivo contra sua habilitação no presente processo, assim como se obriga a declarar a ocorrência 

de fatos futuros. DECLARA que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 

presente ato convocatório e responde administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das 

informações e documentos apresentados. DECLARA ainda que não possui em seu quadro de pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 

7.º da Constituição Federal de 1988. DECLARA também não ser inidônea para licitar e celebrar 

contratos com a Administração Pública e que está de pleno acordo com as exigências do Edital deste 

processo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nome do Representante Legal Documento de Identidade 
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ANEXO V 
 

MODELO DA CARTA PROPOSTA 
 
 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, 

que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 
1 - Identificação do Licitante 

Razão Social: 

CNPJ e Inscrição Estadual: 

Endereço completo: 

Nome do representante legal: 

Documento de identidade e CPF: 
 
 

2- Condições Gerais 

2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que regem a presente licitação 

2.2 Dos preços: 

2.2.1 Os preços abaixo apresentados e demonstrados pela licitante vencedora deverão estar 

readequados ao lance final. 

2.2.2 - O fornecimento será feito como descrito no Anexo II, parte integrante do instrumento convocatório. 

2.2.3 - preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao fornecimento. 
 
 

Item Descrição/Especificação Tipo do 
item (*) 

Subitem 
(**) 

Marca (se 
aplicável) 

Unidade 
de medida 

Quantidade 

1 Bolas tonificadoras 1kg    UN 6 

2 Bolas tonificadoras 2kg    UN 6 

3 Bola Overball    UN 20 

4 Caixa media para 
reformer 

   UN 2 

5 Cunha pequena para 
pilates 

   UN 2 
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6 Bola disco    UN 2 

7 Espaldar disco    UN 2 

8 Faixa de suspensão    UN 1 

9 Halter 4kg    UN 4 

10 Halter 5kg    UN 4 

11 Neurodyn 4 canais    UN 4 

12 Prancha salto    UN 2 

13 Cadillac classic completo    UN 2 

14 Aparelho reformer 
completo 

   UN 2 

15 Step chair completo    UN 2 

16 Lader barrel completo    UN 2 

17 Rolo de posicionamento    UN 2 

18 Travesseiro clinico    UN 8 

19 Ultrassom Sonopulse 1 e 
3 MHZ 

   UN 2 

20 Armário funcional para 
Cadillac 

   UN 2 

21 Esteira 
elétrica/ergométrica 

   UN 2 

22 Bicicleta ergométrica 
horizontal 

   UN 2 

23 Neurodyn 2 canais    UN 2 

24 Suporte de halter    UN 1 
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Nome do Representante Legal da Empresa 

Documento de Identidade 
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Anexo VII Minuta de Contrato 

                    CONTRATO Nº ___/2024 
                                
 
                 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A  
                 MUNICIPAL DE PONTE ALTA SC E A EMPRESA ----------------------------------- 
 
        A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob n° 83.755.850/0001-27 sito à Rua Geremias Alves da Rocha, 130, Município de Ponte Alta/SC, CEP 88550-
000 neste ato representado pela Sr Edson julio Wolinger, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, inscrita no CPF 
sob nº 907.743.459-34, residente e domiciliado na rua:----------------------, Centro, neste município, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a  EMPRESA----------------------------, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº -----------------------------------------, com sede------------------------, Centro, na cidade 
de ------------------------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representado pelo seu 
proprietário Sr.------------------------, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº ------------ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, de acordo com o Processo de 
Licitação Modalidade  Pregão Eletronico nº --------------, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a: 
Aquisição de acessórios de pilates, destinados a atender as necessidades de treinamento e desenvolvimento 
físico dos usuários. Os acessórios a serem adquiridos são fundamentais para a diversificação e melhoria das 
atividades oferecidas. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Nº14.133/2021.  
 
Integram ao presente instrumento, o edital e todos os documentos juntados ao Pregão Eletrônico nº 21. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
O prazo de vigência da contratação até 31 de deezembro de 2024, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 
14.133/2021, contados a partir da  publicação da assinatura do instrumento contratual,  na forma do art. 94 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

 
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
O regime de execução contratual e sua gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência anexo ao Procedimento Licitatório. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
O valor total da contratação é de R$ ------------- (---------------------------),  
 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
O prazo para pagamento ao contratado será de até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da nota 
fiscal/fatura, com o respectivo ateste do termo de recebimento e autorização de faturamento do gestor do 
contrato, a fim de comprovação da prestação do serviço realizado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
São obrigações do Contratante: 
 
- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
 
- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 
- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
- Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
- Cientificar à procuradoria municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela Contratada; 
 
- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
- A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de um mês. 
 
- Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
- serviços objeto do contrato. 
 
- Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 
- Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 
- Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
 

- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal senhor. ANDRÉ LUIZ VAISAN do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
- Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

 
- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
- Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
 

- Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
 
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  
 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que 

se verifique no local dos serviços. 
 

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

 
- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
- dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação; 
 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021;        

 
- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
 

- Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
 

- Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

 
- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

 
- Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 
- Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, em plena validade. 

 
- Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo firmado. 
 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
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Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
 
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
 
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução, apenas dos bens que sera de 12 meses. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

- Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
- Der causa à inexecução total do contrato; 

 
- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 
- Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
- Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Serão aplicadas ao 

contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
iv) Multa: 

 
i. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

ii. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas  cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
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- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

 
- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

- Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Secretaria de Educação providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 
 
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente  cumpridos; 
 
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
3. Indenizações e multas; 
 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 
O contrato poderá ser extinto: 
 
1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau(art. 14, inciso iv, da lei n.º 14.133, de 2021); 

 
2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar 

de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do 
decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Ponte Alta – SC, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
        
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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03.001.2150.4.4.90.00.00.00.00.00  2.710.3210.0874 trânsparencia especiais SC – aquisição de equipamento  
R$98.226,98 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor –e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no site oficial na internet: 
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br. e, www.pontealta.sc.gov.br na forma prevista no art. 176, parágrafo 
único, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e na forma prevista no em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Correia Pinto - SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

 
O presente instrumento rege-se pelos termos dispostos no edital de  nº 69, pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/21, e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado, definidas no Código Civil Brasileiro. 
 
 
 
 
 
Ponte Alta – SC, ------------------ de 2024. 
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________________________________                  _________________________ 
                                                                                                                
                                                                                            
   DE PONTE ALTA SC                                       CONTRATADA 
   CONTRATANTE 
 
 
    _____________________________      
                        
     FICAL DE CONTRATO 
 
 
 _________________________ 
    ADILSON JOSÉ BRANCO                                                    
    ADVOGADO AOB/SC 30272 
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